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As Suas Excelências, os (as) Senhores (as) 
Juízes(as) de Direito do e. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

NESTA 
VARAS DO TJDFT 
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Ofício Circular n°. 875/2018/VFRJICLE 
BRASILIA/DF, 14 de dezembro de 2018 às 12h57 

Processo 	:2016.01.1.110737-9 

Ação 	: Falência de Empresários, Sociedades Empresariais, Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte 

Autor 	: BRB BANCO DE BRASILIA SA 

Réu 	: PULITZER CAPITAL JORNALISMO LTDA 

Assunto: DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA - processo n.2 2016.01.1.110737-9. 

Senhor(a) Juiz(a), 

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência, que, no dia 21/11/2018, este Juízo proferiu 

sentença decretando a falência de PULITZER CAPITAL JORNALISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob 

número 07416922000123, Processo n.2 2016.01.1.110737-9. 

Ressalto, por oportuno, que em face da universalidade deste juízo falimentar todos os 

atos de disposição patrimonial (execuções) contra a Empresa Falida são de competência 

exclusiva desta Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios 

Empresariais do Distrito Federal, cabendo a União (Fazenda Nacional) informar os seus créditos 

nos próprios autos do Processo Falimentar para comporem o Quadro Geral de Credores 

Consolidado, respeitando-se a ordem de classificação, por ocasião da realização do passivo. 

Com efeito, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão 

providenciar a remessa de todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo 

universal, os quais comporão o ativo da massa, nos termos do § 39, do art. 108, da Lei 

11.101/2005, esclarecendo que eventual desvio, ocultação ou apropriação de bens poderá 

caracterizar o delito previsto no Art. 173, caput, do mesmo diploma legal. 

Tudo conforme ato abaixo transcrito: 

SENTENÇA 	(...) Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, tendo em vista a demonstração da 
situação de crise econômico-financeira da sociedade requerida (art. 94, inciso 11 da Lei de Falências e Recuperação 

de Empresas) e com apoio nas disposições dó art. 99, do mesmo diploma legal, decreto a falência de PUUTZER 
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CAPITAL JORNALISMO LTDA, sociedade limitada, estabelecido na TR 3/4, LOTES 1645/1655, SIA, GUARÁ/DF, CEP 
71.200-030, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 07.416.922/0001-23, dedicado à agência de notícias e a outras 
atividades, conforme descrito na certidão simplificada de fls. 36. Os sócios quotistas são: 1) ROBERPAR 
PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ n. 07.281.998/0001-99; e 2) ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO, CPF n2  101.536.308-33, 
sendo ele o administrador do empreendimento, conforme certidão de fls. 36. Fixo o termo legal da falência em 90 
(noventa) dias contados retroativamente a partir de 26/10/2016, data do protocolo do pedido de falência, fls. 02 
dos presentes autos. Nomeio como Administrador Judicial o advogado Dr. JOSÉ DOMINGOS GOMES DE SANTANA, 
OAB/DF n. 26.124, com endereço no SCS QD. 04, BLOCO A, EDIFICIO EMBAIXADOR, SALA 210, ASA SUL, 
BRASÍLIA/DF, telefones 9945-6597/ 3039-6783 / 8271-8098, devendo ser intimado para assinar o termo de 
compromisso, num prazo de 48 horas (art. 33, da LRF). Reafirmo o prazo legal de 15 (quinze) dias, contados do 
edital de publicação desta sentença, para os credores apresentarem as declarações e documentos justificativos de 
seus créditos, advertidos que as declarações intempestivas só poderão ser feitas mediante recolhimento de custas e 
através de advogado com procuração regular. O Sr. Diretor de Secretaria observará quanto aos prazos 
procedimento, o disposto no artigo 7 2  da LRF, autorizado a intimar e abrir vista dos autos, nos momentc, 
processuais adequados. Advirto a falida e seus sócios sobre a indisponibilidade de seus bens (inc. VI, do art. 99, da 
LRF). Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou execuções em 
curso contra o ora falido. Cumpra-se o disposto nos incisos VIII, X e XIII, do art. 99, da LRF. Em razão da 
desativação tática da empresa (certidão do oficial de justiça de fls. 50), deixo, por ora, de determinar a lacra ção do 
estabelecimento empresarial, inc. XI, do art. 99, da LRF. Por cautela, determino, desde já, o arrolamento de 
eventuais bens componentes do estabelecimento empresarial (art. 1142, do Código Civil de 2002), inclusive 
numerário em caixa. Antes, todavia, o administrador judicial deverá diligenciar a sua localização. Determino o 
bloqueio das quantias eventualmente existentes em contas cadastradas em nome da falida, pelo sistema 
BACENJUD. Determino o bloqueio da transferência de eventuais veículos automotores em nome do requerida pelo 
sistema RENAJUD. Determino a realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, 
por meio do sistema ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três) exercícios, 
da sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal. Intime-se, por edital, o sócio administrador a 
depositar/ratificar em cartório, no prazo de 05 dias, relação nominal dos credores, conforme preceitua o inc. III, do 
art. 99, da LRF. Publique-se edital em que conste a íntegra do presente decisum (§ único, do art. 99, LRF). Deixo 
de designar, por ora, data para a colheita das primeiras declarações, já que o representante legal da falida se 
encontra em local incerto e não sabido, conforme diligências realizadas nos autos (fls. 63/66). Publique-se. 
Registre-se. Intime-se. 	Brasília - DF, quarta-feira, 21/11/2018 às 14h49. João Henrique Zullo Castro Juiz d'- 
Direito 

5. 	Ao responder este oficio, favor mencionar o seu número e o do processo a que se 

refere. 

Atenciosamente, 
v7 

10 
	

HENRIQUE ZULLO CASTR 

Juiz de Direito 

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO, VIA CORREIO ELETRÔNICO, AOS JUÍZES DE DIREITO E DIRETORES 

DE SECRETARIA DO TJDFT. 
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